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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 011/2021 

 
 

 
Abertura: 23 de julho de 2021 
Horário: 10h00min 
Tipo: Menor preço 
Objeto: Aquisição de kits de alimentação 
escolar destinados à famílias com filhos 
matriculados na rede pública municipal de 
ensino e em vulnerabilidade social. 

 
 

 
  GENES JACINTO MOTERLE RIBEIRO, Prefeito Municipal de 
Paim Filho, no uso das suas atribuições legais, de conformidade com a Lei 
Federal no. 10.520 de 17 de Julho de 2002, e Decreto Municipal nº 2.827/2021 
de 03 de março de 2021, com aplicação subsidiaria da Lei Federal no 8.666/93 
e suas alterações posteriores, TORNA PÚBLICO a abertura de certame na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL encerrando-se o prazo para recebimento 
dos envelopes da PROPOSTA DE PREÇO e dos DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO no dia e até à hora acima mencionada, junto à sede 
administrativa do município. 
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é aquisição de kits de alimentação escolar 

destinados à famílias com filhos matriculados na rede pública municipal de 

ensino e em vulnerabilidade social.  

Item Quant. Unid. Descrição 
Preço 

unit. por 
item R$ 

Marca 
Preço 

unit. por 
kit R$ 

Preço 
total R$ 

01 400 Kit 

02 Kg de arroz branco 
tipo 1 ï pacote c/ 2 kg; 

  

  

02 Kg de feijão preto ï 
pacote c/ 1 kg; 

  

02 Kg de açúcar tipo 1 ï 
pacote c/ 2 kg; 

  

02 Kg de farinha de 
milho ï pacote c/ 1 kg; 

  

02 Kg de massa com 
ovos, tipo seca ï pacote 
c/ 1 kg 

  

02 Un. de leite c/ 1 litro;   

01 Un. de óleo de soja 
900 ml; 

  

1 Pct. De bolacha 
sortidas c/ 800 gr; 
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1.2. Os itens listados  não  serão  necessariamente  adquiridos  em  sua 
totalidade, pois são quantidades estimadas sendo considerados apenas 
para fins de adjudicação e posterior convocação  para  assinatura do  
contrato. As licitantes obterão apenas o direito e a exclusividade de 
fornecimento dos referidos itens até o término da vigência contratual. Alertamos 
a todos os licitantes, para fins de seus planejamentos orçamentários que os 
mesmos não estão obrigados a adquirir previamente o material. O Município não 
se responsabilizará por prejuízos financeiros, não cabendo por parte dos 
licitantes qualquer alegação sobre expectativa da compra. 
 
1.3. A quantidade estimada para serve apenas como orientação, não 
constituindo garantia de faturamento. 
 
1.4. Os itens considerados inadequados, de inferior qualidade ou que não 
atenderem às exigibilidades serão devolvidos e o pagamento de toda a parcela 
ficará suspenso até sua regularização de forma integral, cujo prazo de reposição, 
a critério do contratante, poderá ser renovado, sem prejuízo das penalidades 
pelo atraso inicial. 
 
1.5. A informação da marca é para comprovação quando do recebimento do 
dos produtos e não para fins de avaliação de preços na licitação (*). 
 
2. PARTICIPAÇÃO 

 
2.1. Poderão participar deste pregão os interessados que atenderem a todas 
as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes neste edital.  

 
3. IMPUGNAÇÕES AO ATO CONVOCATÓRIO 

 
3.1. As impugnações ao ato convocatório serão recebidas até dois dias úteis 
antes da data fixada para o fim do recebimento das propostas, no Serviço de 
Protocolo Geral do Município. 
 
3.2. Não será conhecido recurso cuja parte tenha sido apresentada fora do 
prazo legal e/ou subscrito por procurador não habilitado legalmente no processo 
a responder pelo licitante. 
 
3.3. Para fins de recebimento e análise de impugnações e recursos, somente 
serão aceitos e conhecidos, desde que, devidamente protocolados junto ao 
Protocolo Geral desta Municipalidade, não sendo considerados àqueles 
encaminhados por fax, correio postal ou correio eletrônico, ou, entregues sem o 
devido protocolo. 

 
3.4. Caberá à autoridade competente decidir sobre a impugnação no prazo de 
dois dias após o limite de envio de impugnações. 
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3.5. Em caso de deferimento da impugnação contra o ato convocatório, será 
tomada uma das seguintes providências: 
 

a) Anulação ou revogação do edital; 
b) Alteração e republicação do edital, reabertura do prazo de envio de 

propostas, alteração da data da sessão pública do pregão; 
c) Alteração no edital e manutenção do prazo de envio de propostas e da 

data da sessão pública do pregão, nos casos em que, 
inquestionavelmente, a alteração não tenha afetado a formulação das 
propostas. 

 
4. PROPOSTA 

 
4.1. A proposta deverá ser apresentada em envelope fechado, até o horário e 
data definido no preâmbulo do edital, contendo em sua parte externa, além do 
nome da proponente, os seguintes dizeres: 

Envelope nº 1 ï Proposta  
Município de Paim Filho 
Pregão Presencial nº 011/2021 

 
4.2. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às 
expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas 
sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e 
assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a 
procuração. 
 
4.3. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 
 

a) Nome do proponente, endereço completo, telefone, e-mail, CNPJ e 
inscrição estadual e/ou municipal; 

b) Número do pregão; 
c) Menor preço para cada item; 
d) Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias. 

 
4.4. As propostas financeiras deverão ser apresentadas dentro dos valores 
estabelecidos no preço de referência. 

 
5. HABILITAÇÃO 

 
5.1. Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em envelope 
fechado, até o horário e data definidos no preâmbulo do edital, contendo em sua 
parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 
 

Envelope nº 2 ï Habilitação  
Município de Paim Filho 
Pregão Presencial nº 011/2021 

5.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em 
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original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou 
cópia acompanhada do original para autenticação pela Pregoeira ou por membro 
da Equipe de Apoio.  
 
5.3. O envelope deverá conter os seguintes documentos: 
 
5.3.1. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede. 

 
c) Em se tratando de Microempreendedor Individual ï MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da 
Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
5.3.2. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
consistirá em: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ï CNPJ; 
 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a 
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos 
Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda; 

 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 
 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos 
tributos relacionados com o objeto licitado; 

 
e) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia 

de Tempo de Serviço (FGTS); 
 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 
2011; 
 

¶ Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo 
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) 
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nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de 
regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado 
vencedor do certame, para regularização da documentação, para 
pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 

¶ A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 
5.3.3. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
consistirá em: 
 

a) Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data 
não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste 
pregão. 

 
5.3.4. Deverá apresentar ainda a DECLARAÇÃO UNIFICADA (ANEXO VI): 
 

a) Declaração, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se 
enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte 
ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada 
pela Lei  Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos 
supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
 

b) Declaração, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, não empregamos menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis 
anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 
quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do 
art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99. 
 

c) Declaração, para os fins que até a presente data inexistem fatos 
supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 

d) Declaração, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por 
nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 
 

e) Declaração, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro 
societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso III, do artigo 
9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
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f) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
6. SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 

 
6.1. No horário e data definidos no preâmbulo do edital, a pregoeira fará a 
abertura da sessão pública do pregão, procedendo aos seguintes atos, em 
sequência: 

 
CREDENCIAMENTO 

 
6.2. O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto a Pregoeira 
por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie 
a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua 
representada, sendo o único admitido a intervir no processo.  
 
6.3. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora 
dos envelopes, sendo obrigatória a apresentação também para as empresas que 
não se fizerem presentes ou representadas na sessão. 
 

6.4. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 
 
6.4.1. Se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa 
proponente, deverá ser apresentada cópia do respectivo Estatuto ou Contrato 
Social em vigor, devidamente registrado; em se tratando de sociedade 
comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de 
eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato 
constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício; em se tratando de 
empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de 
autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os 
demais atos inerentes ao certame; 

 
6.4.2. Se representante legal, deverá apresentar: 
 

a) Instrumento público ou particular de procuração com firma do 
outorgante devidamente reconhecida, em que conste o nome da empresa 
outorgante, bem como de todas as pessoas com poderes para a outorga 
de procuração, e, também, o nome do outorgado, constando ainda, a 
indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou 

 
b) Termo de credenciamento (modelo Anexo II) outorgado por 
representante legal do licitante, comprovando a existência dos 
necessários poderes para formulação de propostas e para prática de 
todos os demais atos inerentes ao certame. Em ambos os casos, deverá 


